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PREFEITURA MUNICIPAL DE
MONTES CLAROS

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO 0023/2017
Processo Nº. 0054/2017
OBJET O: Aquisição de café e açúcar para
atender a demanda das secretarias de Educação,
Planejamento e Gestão, Saúde e
Desenvolvimento Social do município de Montes
Claros/MG.
ENCAMINHAMENT O/RECEBIMENTO DAS
PROPOSTAS: As propost as deverão ser
encaminhadas, exclusivamente por meio
eletrônico no sítio www .licit acoes-e.com.br .
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: às
08h00min do dia 26 de maio de 2017.
ABERTURA  DAS PROPOSTAS: às 08h00min
do dia 26 de maio de 2017.
INÍCIO DA DISPUTA: às 09h00min do dia 26 de
maio de 2017.
O Edit al Está disponível nos sít ios
www .montesclaros.mg.gov .br /Central de
Compras/Pregão PMMC  e www .licit acoes-
e.com.br .

Montes Claros, 12 de maio de 2017
Wagner Tadeu Rodrigues Pitt a

Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE
MONTES CLAROS

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO 0031/2017
Processo Nº. 0064/2017
OBJETO: Contratação de empresa especializada
na prestação de serviços sob o regime de horas/
máquina, de máquinas, veículos e equipamentos
rodoviários, para atender a demanda da secretaria
de Agricultura e Abastecimento do município de
Montes Claros - MG.
ENCAMINHAMENT O/RECEBIMENTO DAS
PROPOSTAS: As propost as deverão ser
encaminhadas, exclusivamente por meio
eletrônico no sítio www.licit acoes-e.com.br .
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até às
13h00min do dia 25 de maio de 2017.
ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 13h00min do
dia 25 de maio de 2017.
INÍCIO DA DISPUTA: às 14h00min do dia 25 de
maio de 2017.
O Edital Está disponível nos sít ios
www.montesclaros.mg.gov.br!Central de
Compras! Pregão PMMC e www.licitacoes-
e.com.br.

Montes Claros, 12 de maio de 2017.
Wagner Tadeu Rodrigues Pitta

Pregoeiro

PREFEITURA DE MONTES CLAROS – MG

EXTRATO Nº 064/2017

A Comissão Permanente de Licit ação e Julga-
mento torna público a Ratificação do processo
abaixo relacionado:

RATIFICAÇÃO
Processo nº 0049/2017 – Inexigibilidade de Lici-
tação nº 0007/2017  – cujo objeto é a
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
CRONOMETRAGEM ESPORTIVA NA REALIZA-
ÇÃO DA CORRIDA DE ANIVERSÁRIO DE MON-
TES CLAROS “JOSÉ NARDEL”. Contratada:  FE-
DERAÇÃO MINEIRA  DE ATLETISMO, cujo valor
contratado é de R$ 14.606,00 (quatorze mil e seis-
centos e seis reais) . Ratificado em 11 de maio de
2017.

Montes Claros (MG), 12 de maio de 2017.

Priscila Batista Almeida
Presidente da CPLJ

PREFEITURA DE MONTES CLAROS – MG

EXTRATO Nº 063/2017

Termo de Adit amento:

Contrato nº P01416 Processo nº 0014/2016 –
Concorrência 0005/2016.  Contratada: LINEA
EMPREENDIMENTOS EIRELI - ME – SEGUNDO
TERMO DE ADITAMENTO: Os prazos de vigência
contratual e de prest ação de serviços , previstos,
respectivamente, nas cláusulas décima quinta e
sexta, do contrato inicial, ficam prorrogados por
mais 06 (seis) meses, tendo como termo inicial
20.03.2017 e termo final 19.09.2017 . Firmado em
08/03/2017.

Errat a de Publicação  realizada no dia 28/04/2017
no Diário Oficial Eletrônico do Município de Montes
Claros (página 01),TERMO DE ADITAMENTO
Contrato nº P015/2016 Processo nº 0015/2016 –
Dispensa 004/2016 – Onde se lê: O prazo para a
locação, previsto na Cláusula Quarta do contrato
original, fica prorrogado por mais 12 (doze) meses,
tendo como termo inicial 1 1.04.2017, e termo final
10.04.2017. – Leia-se: O prazo para a locação,
previsto na Cláusula Quarta do contrato original,
fica prorrogado por mais 12 (doze) meses, tendo
como termo inicial 1 1.04.2017, e termo final
10.04.2018.

Montes Claros (MG), 12 de maio de 2017

PREFEITURA DE MONTES CLAROS – MG

EXTRATO Nº 065/2017

A Comissão Permanente de Licit ação e
Julgamento torna público a Errat a de
Publicação abaixo relacionado:

ERRATA DE PUBLICAÇÃO

Errat a de Publicação realizada no dia 09/05/
2017 no Diário Oficial Eletrônico do Município
de Montes Claros (p agina 01) -  EXTRA TO Nº
059/2017 – RATIFICAÇÃO - Processo nº 0053/
2017 – Inexigibilidade nº 0008/2017 – cujo objeto
é a adesão a atas de registro de preços nº 021,
022, 023 e 024 de 2016, referente ao pregão
registro de preços NRP 006/2016, processo de
compra nº 084/2016 da ESURB, para aquisição
de materiais a serem utilizados na iluminação das
vias públicas de Montes Claros/MG. Onde se lê :
Contratadas: INDÚSTRIA E COMÉRCIO BAHIA
LTDA – ME, cujo valor total contratado é de R$
21.500,00 (vinte e um mil e quinhentos reais);
LUMINUS COMERCIAL ELETRICA LTDA – EPP,
cujo valor total contratado é de R$ 1.179.278,50
(Um milhão, cento e setenta e nove mil, duzentos
e setenta e oito reais, cinquenta centavos);
DEVALLE MATERIAIS ELETRICOS LTDA cujo
valor total contratado é de R$ 391.720,00
(trezentos e noventa e um mil, setecentos e vinte

reais) e SULMINAS FIOS E CABOS LTDA, cujo
valor total contratado é de R$ 867.270,00
(oitocentos e sessenta e sete mil, duzentos e
setenta reais). Ratificado em 05 de maio de 2017.
- Leia-se : Contratadas: LUMINUS COMERCIAL
ELETRICA LTDA – EPP, cujo valor total contratado
é de R$ 1.113.727,50 (Um milhão, cento e treze
mil, setecentos e vinte e sete reais, cinquenta
centavos); DEVALLE MATERIAIS ELETRICOS
LTDA cujo valor total contratado é de R$ 247.120,00
(duzentos e quarenta e sete mil, cento e vinte reais)
e SULMINAS FIOS E CABOS LTDA, cujo valor total
contratado é de R$ 867.270,00 (oitocentos e
sessenta e sete mil, duzentos e setenta reais).
Ratificado em 05 de maio de 2017.
Montes Claros (MG), 12 de maio de 2017.

Priscila Batista Almeida
Presidente da CPLJ

Município de Montes Claros – MG
Procuradoria-Geral

DECRETO

DISPÕE SOBRE VACÂNCIA  POR POSSE EM
OUTRO CARGO INACUMULÁVEL

O PREFEITO DE MONTES CLAROS, no uso de
suas atribuições legais, com fundamento no art.
99, inciso IV, alínea “a” da Lei Orgânica do
Município, embasado no art. 45, inciso V, da Lei
Municipal 3.175, de 23 de dezembro de 2003 e
demais disposições legais;

DECRETA:

Art. 1º – Fica declarada a vacância do cargo de
Guarda Municip al  ocupado pelo servidor
RONILSON  PEREIRA DA COSTA, matrícula
72767-9/1, portador do CPF. n.º 039.700.096-00,
lotado nos quadros de servidores da Secretaria
Municipal de Defesa Social, em decorrência de
posse em outro cargo inacumulável, a partir de 28
de março de 2017.

Art. 2º – A vacância de que trata o art. 1º deste
Decreto, se dará pelo pelo prazo de 03 (três) anos,
ou até a aquisição da estabilidade pelo servidor.
Parágrafo Único. Findo o prazo de 03 (três) anos
o servidor deverá comparecer à Secretaria de
Planejamento e Gestão para manifestar-se
solicitando, ou não, a exoneração do cargo.

Art. 3º – O presente Decreto entra em vigor na data
da sua publicação, no lugar de costume,
retroagindo seus efeitos ao dia 28 de março de
2017.

Montes Claros, 27 de abril de 2017.

Humberto Guimarães Souto
Prefeito de Montes Claros

Município de Montes Claros – MG
Procuradoria-Geral

DECRETO

O PREFEITO DE MONTES CLAROS, no uso de
suas atribuições legais, com fundamento no art.
99, inciso IV, da Lei Orgânica do Município,
embasado na Lei Complementar Municipal 040, de
28 de dezembro de 2012 e demais disposições
legais;

DECRETA:

Art. 1º – Fica nomeado para exercer o cargo de
ASSESSOR ESPECIAL  (grau IV), lotado nos
quadros da Secretaria Municipal de Defesa Social,
EDILSON DE MORAES LOPES , inscrito no
Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da
Fazenda sob o n. 569.429.666-49.

Art. 2º –  Revogadas as disposições em contrário,
o presente Decreto entra em vigor na data da sua
publicação, retroagindo seus efeitos ao dia 25 de
abril de 2.017.

Montes Claros, 27 de abril de 2017.

Humberto Guimarães Souto
Prefeito de Montes Claros

Município de Montes Claros – MG
Procuradoria-Geral

DECRETO

O PREFEITO DE MONTES CLAROS, no uso de
suas atribuições legais, com fundamento no art.
99, inciso IV, alínea “a” da Lei Orgânica do
Município, embasado no art. 46, inciso III, da Lei
Municipal 3.175, de 23 de dezembro de 2003 e
demais disposições legais;

DECRETA:

Art. 1º – Fica a servidora SONIA APARECIDA
CARDOSO, matrícula 8514-6/1, portadora do CPF.
n.º 822.278.456-00, exonerada  a pedido, nos
termos do Processo Administrativo n.º 11.624/17,
do cargo efetivo de Servente de Zeladoria, lotada
nos quadros de servidores da Secretaria Municipal
de Defesa Social, a partir de 07 de abril de 2017.

Art. 2º –  O presente Decreto entra em vigor na
data da sua publicação, no lugar de costume,
produzindo seus efeitos a partir de 07 de abril de
2017.

Montes Claros, 02 de maio de 2017.

Humberto Guimarães Souto
Prefeito de Montes Claros

PORTARIA SME N° 08, DE 12 DE MAIO DE
2017

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE MEMBROS
REPRESENTANTES DO SINDICATO DOS
SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE
MONTES CLAROS JUNT O À COMISSÃO
MUNICIPAL DE ATUALIZAÇÃO DO PLANO DE
CARREIRA DOS PROFISSIONAIS DO
MAGISTÉRIO DA EDUCAÇÃO.

O Secretário Municipal de Educação de Montes
Claros, no uso de suas atribuições legais,  e
considerando:

O disposto na Portaria SME n° 15, de 10 de outubro
de 2016, que criou e nomeou no âmbito da
Secretaria Municipal de Educação a Comissão
Municipal de Atualização do Plano de Carreira do
Magistério da Educação;

A necessidade de cumprimento da Meta 18 do
Plano Municipal de Educação, aprovado pela Lei
Municipal n° 4.792, de junho de 2015;

E diante da  oficialização somente em 05 de maio
de 2017, através do Ofício n° 55/2017, assinado
pelo Diretor Presidente, Flávio Célio Oliva Pereira,
dos nomes representantes do Sindicato dos
Servidores Públicos Municipais de Montes Claros
– MG  junto à Comissão do Plano de Carreira do
Magistério;

RESOLVE:

Art. 1°  - Ficam os nomes a seguir identificados
designados para compor a Comissão Municipal de
Atualização do Plano de Carreira do Magistério da
Educação como membros representantes  do
Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de
Montes Claros - MG:

Titular: Pedro Henrique Souza Campos

Suplente: Rosângela Aparecida Nunes de Jesus

Art. 2°  - Esta Portaria entra em vigor na data de
sua publicação, revogando-se as disposições em
contrário.

Montes Claros,  12 de maio  de 2017

Benedito Paula Said
Secretário Municipal de Educação
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Município de Montes Claros – MG
Procuradoria-Geral

DECRETO

O PREFEITO DE MONTES CLAROS, no uso de
suas atribuições legais, com fundamento no art.
99, inciso IV, alínea “a” da Lei Orgânica do
Município, embasado no art. 46, inciso III, da Lei
Municipal 3.175, de 23 de dezembro de 2003 e
demais disposições legais;

DECRETA:

Art. 1º – Fica a servidora MICHELLE ASSIS
STERSI, matrícula 76289-0/1, portadora do CPF.
n.º 065.175.976-54, exonerada  a pedido, nos
termos do Processo Administrativo n.º 10.581/17,
do cargo efetivo de Professor de educação
Básica – PEB I, lotada nos quadros de servidores
da Secretaria Municipal de Educação, a partir de
28 de março de 2017.

Art. 2º –  O presente Decreto entra em vigor na
data da sua publicação, no lugar de costume,
produzindo seus efeitos a partir de 28 de março
de 2017.

Montes Claros, 27 de abril de 2017.

Humberto Guimarães Souto
Prefeito de Montes Claros

Município de Montes Claros – MG
Procuradoria-Geral

DECRETO

O PREFEITO DE MONTES CLAROS, no uso de
suas atribuições legais, com fundamento no art.
99, inciso IV, alínea “a” da Lei Orgânica do
Município, embasado no art. 46, inciso III, da Lei
Municipal 3.175, de 23 de dezembro de 2003 e
demais disposições legais;

DECRETA:

Art. 1º – Fica o servidor KENNEDY DANIEL DIAS
PEREIRA, matrícula 988144-0/8, portador do CPF.
n.º 078.926.816-71, exonerado  a pedido, nos
termos do Processo Administrativo n.º 9.773/17,
do cargo efetivo de Guarda Municip al, lotado nos
quadros de servidores da Secretaria Municipal de
Defesa Social, a partir de 27 de março de 2017.

Art. 2º –  O presente Decreto entra em vigor na
data da sua publicação, no lugar de costume,
retroagindo seus efeitos ao dia 27 de março de
2017.

Montes Claros, 27 de abril de 2017.

Humberto Guimarães Souto
Prefeito de Montes Claros

Município de Montes Claros – MG
Procuradoria-Geral

Decreto nº 3501, 27 de abril de 2017

SUPLEMENTA DOTAÇÕES NO ORÇAMENTO
VIGENTE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de Montes Claros – MG., no
uso de suas atribuições legais, nos termos da Lei
Orgânica Municipal, e com base na autorização de
abertura de crédito adicional suplementar,
constante na Lei nº. 4.968, de 05 de abril de 2017;

DECRETA:

Art. 1º –  Fica aberto ao orçamento do Município,
vigente em 2017, crédito adicional suplementar,
no valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais),
na seguinte dotação orçamentária: 02.07.04-
12.361.0034.4062 – 335043 – Fonte 119.

Art. 2º – Para atender ao crédito suplementar a
que se refere o artigo anterior, fica anulada
parcialmente, no valor de R$ 200.000,00
(duzentos mil reais), a seguinte dotação
orçamentária: 02.07.04-12.361.0034.1036 –
449051 – Fonte 119.

Art. 3º – Este Decreto entra em vigor na data de
sua publicação, revogando as disposições em
contrário e retroagindo seus efeitos ao dia 01 de
abril do corrente ano.

Município de Montes Claros, 27 de abril de 2017.

Humberto Guimarães Souto
Prefeito de Montes Claros

Município de Montes Claros – MG
Procuradoria-Geral

Decreto nº 3500, 27 de abril de 2017

REGULAMENTA A LEI Nº 3.830, DE 26 DE
NOVEMBRO DE 2007, COM ALTERAÇÕES DA
LEI 4.969, DE 10 DE ABRIL  DE 2017.

O Prefeito Municipal de Montes Claros, Estado de
Minas Gerais, no uso das atribuições legais, nos
termos dos artigos 71, inciso VI e 99, inciso I, alínea
“a”, ambos da Lei Orgânica Municipal, bem como
do disposto na Lei nº 3.830, de 26 de novembro
de 2007, com alterações da Lei 4.969, de 10 de
abril de 2017;

DECRETA:

CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES
PRELIMINARES
Art. 1º – O Sistema Municipal de Incentivo à Cultura
– SISMIC – tem como finalidade apoiar, incentivar,
difundir, valorizar, desenvolver e preservar as
expressões artísticas e o patrimônio cultural do
Município de Montes Claros.

Art. 2º – Os incentivos aos projetos culturais serão
destinados aos bens de natureza estritamente
culturais, devendo compreender pelo menos um
dos segmentos indicados a seguir:
I – artes cênicas, compreendendo teatro, dança,
circo, ópera, mímica e congêneres;
II – cinema, vídeo, fotografia, discografia e
congêneres;
III – literatura, inclusive cordel;
IV – música;
V – artes plásticas, artes gráficas e congêneres;
VI – artesanato, folclore, cultura popular e
congêneres;
VII – patrimônio cultural, histórico, artístico,
arquitetônico, arqueológico, paleontológico,
compreendidos os museus, bibliotecas, arquivos,
centros culturais e congêneres;
VIII – pesquisa cultural.

Art. 3º – Serão estabelecidos em regulamento,
publicado através de edital, por ato do Secretário
Municipal de Cultura, a forma, prazos e requisitos
para apresentação dos projetos, bem como as
normas para prestação de contas, em consonância
com o disposto na Lei Federal n. 13.019/14.

Art. 4º – Para obtenção do incentivo, deverá o
empreendedor apresentar à Secretaria Municipal
de Cultura cópia do projeto cultural, em formulário
próprio, explicitando os objetivos e recursos
financeiros e humanos envolvidos, para fins de
fixação do valor do incentivo e posterior
fiscalização.

Art. 5º – A Secretaria Municipal de Cultura
constituirá uma Comissão Técnica de Análise de
Projetos do Fundo Municipal de Incentivo à Cultura
(FUMIC) – a COMTAP, composta por servidores
nomeados por meio de Portaria observando-se as
especialidades, conforme os segmentos definidos
no art. 2º deste Decreto.

Art. 6º – A Comissão Técnica de Análise de
Projetos – COMTAP - tem como finalidade analisar
os projetos apresentados e emitir pareceres
quanto:
I – viabilidade;
II – pertinência;
III – adequação às normas estabelecidas no
regulamento;
IV – compatibilidade de custos orçamentários com
os valores de mercado;
V – aspectos formais de preenchimento dos
formulários;
VI – legalidade e autenticidade dos documentos
apresentados;
VII – outras funções que lhe forem atribuídas pelo
Secretário Municipal de Cultura.
Parágrafo único. O funcionamento e
detalhamento das atribuições dos membros da
COMTAP serão definidos em Regimento Interno a
ser elaborado por seus membros, devendo o
mesmo ser submetido ao Secretário Municipal de
Cultura para aprovação.

Art. 7º – O projeto cultural, no âmbito do SISMIC,
terá o prazo de até 01 (um) ano para ser executado,
contando a partir da data da liberação dos recursos.

Art. 8º – É vedada a apresentação de projetos por:
I – membros do Conselho Municipal de Cultura –
COMCULTURA – e do Conselho Municipal de
Patrimônio Artístico e Cultural de Montes Claros –
COMPAC –, incluindo pessoas jurídicas das quais
participem ou gerenciem, seus sócios, suas
coligadas ou controladas, seus cônjuges ou
conviventes, ascendentes, descendentes
colaterais até o segundo grau, enquanto durarem
seus mandatos;
II – servidores públicos lotados na Secretaria
Municipal de Cultura de Montes Claros;
III – entidades e/ou pessoas beneficiadas com
recursos municipais oriundos de transferência

corrente ou de capital, no exercício em que forem
contempladas;
IV – pessoas físicas ou jurídicas com situação
irregular junto à Fazenda Pública Municipal,
Estadual e Federal, ao Instituto Nacional de
Seguridade Social – INSS - e ao Fundo de Garantia
do Tempo de Serviço – FGTS;
V – empreendedor cultural que, tendo recebido
apoio financeiro do FUMIC, não tenha apresentado
ainda à Secretaria Municipal de Cultura a devida
prestação de contas referente ao projeto cultural
nele contemplado e de sua responsabilidade; que
possua prestação de contas reprovada; ou, ainda,
que tenha Projeto Cultural não iniciado ou
interrompido sem justa causa.

Art. 9º – Cada empreendedor cultural poderá
apresentar 01 (um) projeto ao SISMIC por ano.
Parágrafo único. Entende-se por Empreendedor
Cultural o(a) proponente, pessoa física e jurídica
sem fins lucrativos e de natureza cultural,
domiciliado ou com sede há pelo menos 01 (um)
ano no Município de Montes Claros, diretamente
responsável pela realização de projetos culturais
aprovados pelo SISMIC.

CAPÍTULO II – DO CONSELHO MUNICIPAL DE
CULTURA
Art. 10 – O Conselho Municipal de Cultura –
COMCULTURA –, órgão colegiado, de caráter
deliberativo, consult ivo e f iscalizador, é
responsável pela gestão do SISMIC e pelo
planejamento, orientação e coordenação da
política cultural do Município de Montes Claros,
resguardadas as competências do Executivo
Municipal e do COMPAC.

Art. 11 – Compete ao Conselho Municipal de
Cultura – COMCULTURA:
I – cooperar com a Secretaria Municipal de Cultura
na formulação da Política Cultural do Município e
do acompanhamento da execução dos seus
planos, programas e projetos;
II – colaborar na elaboração de um Plano Municipal
de Cultura, fiscalizando e orientando a sua
execução, e na realização de Conferências
Municipais de Cultura;
III – propor instrumentos para estimular a
democratização e a descentralização das
atividades de produção e difusão artístico-cultural,
com o objetivo de assegurar a cidadania cultural
através do direito de acesso aos bens culturais;
IV – apreciar e aprovar os projetos culturais
financiados pelo Fundo Municipal de Incentivo à
Cultura – FUMIC –, na forma do regulamento,
respeitadas as disposições legais e
regulamentares, as diretrizes da política cultural e
o planejamento das aplicações financeiras do
SISMIC;
V – receber e apreciar os pareceres técnicos e
informações apresentadas pela Secretaria
Municipal de Cultura quanto aos projetos referidos
no inciso anterior;
VI – acompanhar e fiscalizar a execução dos
projetos aprovados pelo SISMIC e aprovar a
prestação final de contas dos projetos incentivados;
VII – acompanhar a aplicação de recursos nas
atividades da Secretaria Municipal de Cultura;
VIII – colaborar na elaboração da Lei de Diretrizes
Orçamentárias, do Plano Plurianual e do
Orçamento Anual, relativos à Secretaria Municipal
de Cultura;
IX – opinar na definição das propostas que a
Secretaria Municipal de Cultura submeterá ao
Orçamento Municipal, sobretudo quanto às
dotações definidas no inciso I do artigo 20 deste
decreto;
X – emitir e analisar pareceres sobre questões
técnico-culturais que lhe forem submetidas;
XI – incentivar a permanente atualização do
cadastro das entidades culturais do município;
XII – articular-se com organismos públicos e
privados da área da Cultura;
XIII – fomentar a criação de entidades locais de
Cultura;
XIV – incentivar o aperfeiçoamento e a valorização
dos profissionais da Cultura;
XV – elaborar e aprovar seu Regimento Interno;
XVI – deliberar sobre outros assuntos submetidos
ao Conselho.
Parágrafo Único – Os projetos apresentados ao
FUMIC que pertencerem ao segmento Patrimônio
Cultural, Histórico, Artístico, Arquitetônico,
Arqueológico e Paleontológico serão apreciados
e aprovados pelo COMPAC, que deverá obedecer
às normas e procedimentos regulamentares do
SISMIC.

Art. 12 – O Conselho Municipal de Cultura será
composto por 11 (onze) conselheiros titulares e
seus respectivos suplentes, assim definidos:
I – Secretário Municipal de Cultura e suplente;
II – 01 (um) representante da Secretaria Municipal
de Educação e suplente;
III – 01 (um) representante da Secretaria Municipal
de Finanças e suplente;
IV – 01 (um) representante da Secretaria Municipal
de Desenvolvimento Econômico e Turismo e
suplente;

V – 01 (um) representante da Secretaria Municipal
de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
e suplente;
VI – 01(um) representante do Conservatório
Estadual de Música Lorenzo Fernandes e suplente;
VII – 01 (um) representante das Instituições
Públicas de Ensino Superior de Montes Claros, que
tenha em sua grade curricular o curso de Artes, e
suplente;
VIII – 03 (três) representantes de entidades
culturais e setores artístico-culturais que atuem no
Município e suplentes;
IX – 01 (um) representante de Associações das
Pessoas com Deficiência.
§ 1º – Os Conselheiros definidos nos incisos de II
a VI serão indicados pelos respectivos órgãos e
entidades.
§ 2º – Os representantes de entidades culturais e
setores artístico-culturais e seus suplentes,
referidos no inciso VIII, serão convidados pela
Secretaria Municipal de Cultura, por critérios de
capacidade e notório saber em planejamento,
seleção, execução, monitoramento, avaliação e
prestação de contas de projetos, em conformidade
com a Lei 13.019/14.

Art. 13 – A presidência do Conselho será exercida
pelo Secretário Municipal de Cultura, conforme o
Regimento Interno.
Parágrafo Único. O suplente do Secretário
Municipal de Cultura será o Diretor do Centro
Cultural, que exercerá a presidência do Conselho
nas ausências e impedimentos do seu titular.

Art. 14 – O Secretário do Conselho será eleito entre
os membros titulares, pelo voto da maioria absoluta
dos conselheiros, com atribuições definidas no
Regimento Interno.

Art. 15 – O mandato dos Conselheiros definidos
nos incisos II a IX, do art. 12 será de 02 (dois) anos,
admitida uma recondução.
Parágrafo Único.  A ausência por 02 (duas)
reuniões seguidas, no período de 12 (doze) meses,
implicará na perda automática do mandato junto
ao Conselho Municipal de Cultura.

Art. 16 – Os Conselheiros serão nomeados por
ato do Prefeito Municipal.

Art. 17 – A função de Conselheiro é considerada
de interesse público relevante e não será
remunerada.

CAPÍTULO III – DO FUNDO MUNICIPAL  DE
INCENTIVO À CULTURA
Art. 18 – O Fundo Municipal de Incentivo à Cultura
- FUMIC - tem por objetivo o financiamento das
ações de apoio à cultura montes-clarense e de
incentivo a projetos culturais nas áreas
discriminadas no art. 2º deste Decreto.

Art. 19 – O FUMIC é um fundo de natureza contábil
especial, que funcionará sob as formas de apoio a
fundo perdido, com prazo indeterminado de
duração.

Art. 20 – Constituirão receitas do Fundo:
I – Dotação orçamentária própria, representada no
valor correspondente a 1,5% (um e meio por cento)
da receita arrecadada do IPTU do município no
exercício anterior;
II – Contribuições, transferências, subvenções,
auxílios ou doações dos setores públicos ou
privados;
III – Resultado de convênios, contratos e acordos
celebrados com instituições públicas ou privadas,
nacionais ou estrangeiras, na área cultural;
IV – Outros recursos, créditos e rendas adicionais
ou extraordinárias que, por sua natureza, lhe
possam ser destinados;
V – Produto da arrecadação das multas aplicadas
aos empreendedores culturais, relacionadas com
os incentivos a que se refere a lei regulamentada
por este decreto;
VI – Produto das aplicações financeiras e demais
investimentos com a sua receita;
VII – Saldos não utilizados na execução de projeto
cultural incentivado pelo FUMIC, bem como
aqueles resultantes de exercícios financeiros
anteriores;
VIII – Receita proveniente de eventos e promoções;
IX – Outras receitas eventuais.
§ 1º – As receitas descritas neste artigo serão
depositadas obrigatoriamente em conta bancária
específica a ser aberta e mantida em agência de
estabelecimento oficial de crédito.
§ 2º – O disposto neste parágrafo não se aplica
aos repasses cujo instrumento contratual
determine explicitamente a instituição financeira
destinatária do depósito.
§ 3º – A aplicação dos recursos dependerá da
existência de disponibilidade em função do
cumprimento de programação.

Art. 21 – O FUMIC apoiará projetos conforme o
percentual de até 100% (cem por cento) para
proponentes inscritos como pessoa física ou
jurídica sem fins lucrativos.
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CÂMARA  MUNICIPAL  DE MONTES CLAROS
PORTARIA Nº114/2017
O Presidente da Câmara Municipal de Montes
Claros (MG), no uso de suas atribuições legais e
tendo em vista o  disposto nas Resoluções desta
Câmara Municipal nº15  de 31/08/99, nº24 de 18/
04/2002, nº 125 de 12/12/2006, nas Leis nº
3002/02, 3.074/02, 3.906/08 e posteriores
alterações e as Instruções Administrativas nº02 e
03/2016  deste Legislativo e demais legislações
em vigor, RESOLVE:
Artigo 1º- Definir a estrutura do gabinete do vere-
ador José Marcos Martins de Freit as, conforme
descrito a seguir:  01 cargo de Assessor Parlamen-
tar G-71, 80 pontos; 01 cargo de Assessor Parla-
mentar G-54, 63 pontos; 01 cargo de Assessor
Parlamentar G-51, 60 pontos; 01 cargo de Asses-
sor Parlamentar G-49, 58 pontos;  01 cargo de
Assessor Parlamentar G-41, 50 pontos; 07 cargos
de Assessor Parlamentar G-38, 47 pontos. Total
de pontos: 640.

Artigo 2º- Alterar, a partir do dia 10 (dez) de maio
de 2017, o nível de vencimento do cargo de As-
sessor Parlamentar, do servidor a seguir, lotado
no gabinete do mesmo vereador: Matheus Souza
Marques, nível G-54, 63 pontos.

Artigo 3º- A presente portaria entra em vigor na
data de sua publicação no lugar de costume.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

Câmara Municipal de Montes Claros, 10  de
maio   de 2017.

CLÁUDIO RIBEIRO PRA TES
Presidente da Câmara

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTES CLAROS
PORTARIA Nº115/2017
O Presidente da Cãmara Municipal de Montes Cla-
ros (MG), no uso das atribuições legais, RESOL-
VE:
Artigo 1º -  Autorizar o servidor Wesley Rocha
Guaribano , conduzir veiculos oficiais e os servi-
dores Maria de Fatima Mendes Moreira e Samyr
Sandoval  Ribeiro Santos , pilotar a motocicleta –
modelo XTZ 150- Crosserd- Placa PVU-6023- to-
dos os veicullos de propriedade deste Legislativo,
para atender serviços pertinentes  á atividade
Legislativa..
Artigo 2º -  A Presente portaria entra em vigor nas
data de sua publicação no lugar de costume.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

Câmara Municipal de Montes Claros, 09  de
maio   de 2017.

CLÁUDIO RIBEIRO PRA TES
Presidente da Câmara

CÂMARA MUNICIPAL

Art. 22 – O Fundo terá como órgão gestor a
Secretaria Municipal de Cultura, ou equivalente,
com assessoria da Secretaria Municipal de
Finanças e observadas as competências do
Conselho Municipal de Cultura.

CAPÍTULO IV – DA  TRAMITAÇÃO DOS
PROJETOS DO SISMIC

Art. 23 – O projeto deverá ser protocolado e
entregue na Secretaria Municipal de Cultura em
formulário próprio, acompanhado das seguintes
documentos:
I – Se Pessoa Física:

a) Cópia da Carteira de Identidade;
b) Cópia do CPF;
c) Currículo com comprovação de atuação

na área artístico-cultural, com clipping
contendo fotos, matérias na imprensa,
entre outros;

d) Cópia do comprovante de endereço que
ateste residência no município há, no
mínimo, 01(um) ano;

e) Certidões Negativas de Débito - CND
municipal, estadual e federal/INSS;

f)  Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas – CNDT.

g) II – Se Pessoa Jurídica:
h) Cópia autenticada de comprovante de

sede no Município de Montes Claros
há, no mínimo, 01 (um) ano;

i) Comprovação, por meio de clipping, de
atuação da entidade na área artístico-
cultural por, no mínimo, 01 (um) ano;

j)  Currículo do representante legal da
instituição;

k) Cópia do Estatuto da instituição;
l) Certificado de Regularidade do FGTS;
m) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas

– CNDT;
n) Relação nominal atualizada dos

dirigentes da organização da
sociedade civil, conforme o Estatuto,
com endereço, telefone, endereço de
correio eletrônico, número e órgão
expedidor da Carteira de Identidade e
número de registro no Cadastro de
Pessoas Físicas (CPF) de cada um
deles;

o) Certidões Negativas de Débito – CND
municipal, estadual e federal/INSS;

p) Cópia da Ata de eleição do dirigente atual
e cópia registrada do estatuto;

q) Comprovante do registro no CNPJ por, no
mínimo, 01 (um) ano;

r)  Declarações do representante legal da
Instituição, com informações que
atendam

s) às exigências previstas nos artigos 33 e
34 da Lei 13.019/2014, assegurando
que seus membros não incorrem em
quaisquer vedações do art. 39 da
mesma Lei (modelo a ser
disponibil izado pela Secretaria
Municipal de Cultura/Gerência do
SISMIC);

t) Caso haja previsão, no projeto, de
aquisição de bens permanentes com
recursos da parceria, será necessário
que o representante legal da Instituição
preencha documento específico a ser
disponibil izado pela Secretaria
Municipal de Cultura/Gerência do
SISMIC.

Art. 24 – Ao dar entrada na Secretaria Municipal
de Cultura, o Projeto será encaminhado à
Comissão Técnica de Análise de Projetos –
COMTAP – para análise e emissão de pareceres.

Art. 25 – A COMTAP encaminhará os projetos
culturais para apreciação do COMCULTURA, que,
após o prazo máximo de 30 (trinta) dias, os
devolverá acompanhados de seus respectivos
pareceres, para publicação pela Secretaria
Municipal de Cultura da Portaria contendo a relação
dos projetos aprovados.
§ 1º – Os projetos apreciados pelo COMCULTURA
serão considerados aprovados se obtiverem o voto
da maioria absoluta de seus membros.
§ 2º – Os projetos aprovados serão instruídos com
parecer circunstanciado, por escrito, aprovado pelo
COMCULTURA, emitido em reunião plenária e
subscrito pelos membros presentes que assim o
decidirem.
§ 3º – Ficará a critério do COMCULTURA o número
de projetos a serem aprovados, desde que haja
recursos suficientes, podendo não ser utilizado
todo o montante de recursos disponíveis caso se
entenda que os projetos analisados não atendam
aos critérios de aprovação.
§ 4º – A comunicação quanto à relação de projetos
aprovados (bem como todas as informações sobre
o status das etapas do processo seletivo) será feita
exclusivamente através do sítio eletrônico da
Prefeitura Municipal de Montes Claros.
§ 5º – Os projetos não aprovados ficarão à
disposição de seus proponentes, para retirada, por
até 30 (trinta) dias após a divulgação do resultado.

Art. 26 – Após a publicação da Portaria contendo
a relação dos projetos aprovados a Secretaria
Municipal de Cultura firmará Termo de Parceria
com o empreendedor cultural beneficiário, que
tenha tido o seu projeto aprovado, para o repasse
dos recursos no prazo acordado entre as partes.
Parágrafo Único. Os recursos do FUMIC serão
transferidos a cada empreendedor cultural que
tenha tido o projeto aprovado, em conta corrente
única da qual seja ele o titular, aberta em instituição
financeira indicada pela Secretaria Municipal de
Cultura, com a finalidade exclusiva de receber e
movimentar os recursos transferidos para
execução das ações apoiadas pelo fundo,
observando-se os critérios estabelecidos no Termo
de Parceria firmado entre o empreendedor e a
citada Secretaria Municipal de Cultura.

Art. 27 – Os empreendedores dos projetos que
receberem os recursos em parcela única
apresentarão, até 30 (trinta) dias após o término
do prazo de execução, prestação de contas da
utilização dos recursos alocados aos projetos
culturais incentivados, de forma a possibilitar a
avaliação e aprovação pelo COMCULTURA.

Art. 28 – Nos casos em que o desembolso dos
recursos for parcelado, a liberação das parcelas
somente se dará após a apresentação de
prestação parcial de contas contendo relatório das
atividades desenvolvidas e dos resultados parciais
e relatório parcial de prestação de contas
discriminando os recursos recebidos e
despendidos, acompanhado dos respectivos
comprovantes fiscais e demais documentos
exigidos em regulamento.
Parágrafo Único. Quando do término da execução
do projeto o proponente deverá apresentar a
prestação de contas final no prazo estipulado no
artigo anterior.

Art. 29 – A qualquer tempo a Secretaria Municipal
de Cultura e/ou o COMCULTURA poderão exigir
do empreendedor cultural os relatórios de
execução e a prestação de contas parcial.

Art. 30 – A não apresentação da prestação de
contas e dos relatórios de execução nos prazos
fixados, e a ausência de justificativa devidamente
aceita pelo COMCULTURA, impedirá o
empreendedor de ter novos projetos aprovados
pelo prazo de 02 (dois) anos.

CAPÍTULO V – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 31 –  Anualmente, as Secretarias Municipais
de Cultura e de Finanças fixarão os valores
destinados ao FUMIC, conforme previsto na Lei
de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária
Anual.

Art. 32 – Compete à Secretaria Municipal de
Cultura:
I – Firmar os respectivos termos de parceria;
I I  – Abertura, instrução e decisão dos
Procedimentos Administrativos deste decreto;
III – Prestar assistência técnica e administrativa
ao Conselho Municipal de Cultura, com vistas à
aplicação do disposto na Lei nº 3.830, de 26 de
novembro de 2.007;
IV – Guardar os documentos referentes aos
Projetos apresentados segundo a Lei nº 3.830, de
26 de novembro de 2.007, bem como a
escrituração dos atos do COMCULTURA.
Parágrafo Único. Para a realização dos serviços
técnico-administrativos atinentes a este Decreto,
serão designados, por ato do Secretário Municipal
de Cultura, servidores pertencentes ao quadro da
Secretaria Municipal de Cultura.

Art. 33 –  Nos produtos resultantes dos Projetos
incentivados e em quaisquer atividades e materiais
relacionados à sua difusão, divulgação, promoção
e distribuição far-se-á menção expressa do
Município de Montes Claros, da Secretaria
Municipal de Cultura e do SISMIC – Sistema
Municipal de Incentivo à Cultura e suas respectivas
logomarcas, conforme modelo aprovado.
Parágrafo único.  O descumprimento do disposto
neste artigo acarretará a perda automática do
benefício, cobrando-se, nos termos do art. 38 deste
Decreto, os valores repassados, ficando o
empreendedor impedido de obter quaisquer dos
benefícios desta Lei pelo prazo de 02 (dois) anos.

Art. 34 – Caberá à Secretaria Municipal de Cultura,
para fins promocionais, uma quota das obras
resultantes dos projetos culturais beneficiados,
denominada contrapartida social, nunca inferior a
5% (cinco por cento) do valor do projeto aprovado,
convertido em produto ou serviço do projeto, exceto
aqueles que prevejam acesso gratuito da
comunidade.

Art. 35 –  Os Projetos Culturais beneficiados por
este Decreto serão apresentados e/ou
desenvolvidos, prioritariamente, no âmbito
territorial do município de Montes Claros.

Art. 36 – O FUMIC poderá financiar a elaboração
de projetos, sendo que tal serviço, na planilha de
orçamentária da proposta, não poderá exceder a
5% (cinco por cento) do valor total pretendido.

Art. 37 – Poderão ser remunerados os proponentes
que tiverem seus Projetos Culturais aprovados,
sendo vedado a estes figurar em mais de duas
funções na planilha orçamentária.

Art. 38 – Sem prejuízo das sanções penais e civis
cabíveis, o empreendedor que não comprovar a
correta aplicação deste Decreto ou for constatado,
por dolo, o desvio de objetivo ou dos recursos,
ficará obrigado a devolver o valor incentivado
acrescido de correção monetária, ficando ainda
excluído da possibilidade de beneficiar-se com os
instrumentos abrangidos por este Decreto por 05
(cinco) anos.

Art. 39 – Aplicar-se-ão ao FUMIC as normas legais
de controle, prestação e tomada de contas pelos
órgãos de Controle Interno da Prefeitura Municipal
de Montes Claros, sem prejuízo da competência
específica do Tribunal de Contas do Estado.

Art. 40 – Os projetos poderão ser aprovados com
valores inferiores aos pleiteados, ficando a cargo
do proponente a decisão de executá-lo e/ou
adaptá-lo para nova aprovação. Optando pela
execução do projeto original, deverá o proponente
comprovar a circunstância de dispor do montante
faltante ou estar habilitado a obtê-lo de outra fonte
devidamente identificada.

Art. 41 – A Secretaria Municipal de Cultura emitirá,
anualmente, relatório sobre a execução do FUMIC.

Art. 42 – Este Decreto entrará em vigor na data de
sua publicação, revogando-se as disposições em
contrário e em especial o Decreto n. 2.462, de 07
de março de 2.008.

Município de Montes Claros, 27 de abril de 2017.

Humberto Guimarães Souto
Prefeito de Montes Claros
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